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APRESENTAÇÃO

É com imenso prazer que apresentamos a vocês caríssimos leitores a Coletânea 
“Aspectos Históricos, Políticos e Culturais da Educação Brasileira”, composta por 71 
textos, oriundos de autores de vários lugares do Brasil, organizado em três volumes, 
que perpassam pela educação brasileira estabelecendo liames com artefatos da história, 
política e cultura do nosso povo. 

Educar é um ato político e ao mesmo tempo cultural. Os aspectos históricos da 
educação brasileira nos mostram seu percurso, possibilitando-nos, conhecer sua 
conjuntara e estrutura. Nos dias que correm, cabe o questionamento:  que educação 
atenderia a conjuntura atual marcada por diversidades e por identidades plurais? 

Nessa ótica de pensamento, o volume 1 desta coletânea, traz, em dois eixos 
temáticos, a educação em diálogo com aspectos significativos da diversidade de políticas 
e de culturas que povoam os espaços educacionais, se materializando em 24 textos 
reflexivos por onde perpassam termos que servem de guias para importantes debates e 
discussões. Tais como: autonomia, democracia, saberes pedagógicos, educação popular, 
sistema, instrução, intervenção, inclusão, prática, reinserção, interdisciplinaridade, direito 
de escolha, formação de professores, entre outros.

Isto dito, desejamos a todos, uma boa leitura.

Marcelo Máximo Purificação
Maria Teresa Ribeiro Pessoa

Elisângela Maura Catarino
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RESUMO: O artigo analisa o discurso sedutor 
das propostas governamentais do Novo 
Ensino Médio veiculado pelo Governo Federal 
a partir de 2018 e sua interlocução com a 
fragilização de acesso ao conhecimento pelas 
classes populares. Fazemos uma análise 
à luz das legislações, do percurso histórico 
do processo até os dias atuais. Perpassa 
pelas questões da escola atuar assim, no 
aperfeiçoamento da ordem social vigente (o 
sistema capitalista), articulando-se diretamente 
com o sistema produtivo e a política neoliberal 
de formação politécnica e voltada para atender 
o mercado. Tal discurso alicerçado na Medida 
Provisória nº 746/2016, transformada na Lei 
nº 13.415/2017. A pesquisa está alicerçada 

no paradigma da teoria Crítica, sendo uma 
pesquisa documental, inserida nas concepções 
sobre trabalho-educação. Com base na Teoria 
da Argumentação, dentro das concepções de 
Chaïm Perelman, constatamos que o discurso 
do Governo Federal (MEC) não se prende 
somente à oratória, à beleza do discurso, 
às abordagens psicológicas e sociológicas 
da argumentação, mas prima pela força dos 
argumentos capazes de garantir a adesão do 
seu auditório.
PALAVRAS-CHAVE: Ensino Médio.  MP nº 
746/2016.  Lei nº 13.415/2017.  Teoria da 
Argumentação.

ABSTRACT: The article analyzes the seductive 
discourse of the government’s proposals for 
New High School as of 2018 and its interlocution 
with the weakening of access to knowledge by 
the lower classes. We make an analysis in the 
light of the legislation, of the historical path of the 
process until the present day. The school’s issues 
are dealt with in this way, improving the social 
order in force (the capitalist system), articulating 
itself directly with the productive system and the 
polytechnic formation totally focused on serving 
the market. Such discourse is based on the 
Provisional Measure no. 746/2016, transformed 
into Law no. 13.415/2017. The research is 
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based on the paradigm of Critical Theory, being a documental research, inserted in the 
conceptions about work-education. Based on the Theory of Argumentation, within Chaïm 
Perelman’s conceptions, we find that the discourse of the Federal Government (MEC) is not 
only related to oratory, the beauty of discourse, psychological and sociological approaches 
to argumentation, but it excels in the strength of arguments capable of guaranteeing the 
adherence of its audience.
KEYWORDS: High school.  MP no. 746/2016.  Law no. 13.415/2017.  Argumentation Theory

PROTAGONISTAS DA HISTÓRIA OU GUIADOS PELO CONTEXTO?

Você tem mais liberdade pra escolher! 
É a liberdade que você queria para decidir o seu futuro de acordo com a sua vocação.
Quem conhece, aprova! 
Você não é obrigada a estudar um monte de coisas que não tem ligação com seu 

futuro!
A proposta foi baseada em países que trata a educação como prioridade, é o melhor 

pra você! 
O aprendizado será muito mais estimulante, não vai ser cansativo e será compatível 

com a realidade dos jovens de hoje. 
Foco no projeto de vida do aluno!
Autonomia para trilhas acadêmicas e profissionais.
Formação técnica e profissional na carga horária do ensino médio.
Tudo de acordo com os meus sonhos e o que eu desejo para o meu futuro
Você pode terminar o ensino médio e receber um diploma de técnico em 3 anos!
Agora é você quem decide o que quer estudar!

QUE  ESCOLHA? 

Aprender o que se quer, gosta e escolhe! Esse tem sido o lema do Governo Federal 
nos últimos meses. O novo ensino médio, pauta atual da discussão do Ministério da 
Educação para reformulação das políticas educacionais para esta etapa da educação 
básica tem trazido a expectativa de renovação e diferenciação da atual forma de ensino. O 
direito de escolha, a liberdade de decisão do futuro acadêmico de acordo com a vocação 
pessoal são propagandas recorrentes da mídia televisiva e redes sociais, muito bem 
explorada pelo Governo Federal. A insistência midiática de referendar uma aprovação em 
massa das medidas e a veiculação de jovens felizes e “eufóricos” com a possibilidade de 
não estudar o que não tem ligação com o próprio futuro, encanta e seduz. 

Externar que a proposta foi baseada em países que trata a educação como prioridade 
e que a aprendizagem será mais estimulante, menos cansativa e por certo, compatível 
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com as demandas da realidade dos jovens de hoje ecoam em comerciais assertivos muito 
bem elaborados por agencias competentes de propaganda e marketing.

Trazer a o foco para o projeto de vida pessoal, em busca da autonomia para trilhas 
acadêmicas e profissionais nunca antes percorridas, possibilitar formação técnica e 
profissional dentro da carga horária com a promessa de um futuro promissor e abrangente 
dentro do mercado de trabalho alegra qualquer expectador! E tudo isso de acordo com os 
os sonhos e desejo de futuro do jovem brasileiro. 

Por fim e não menos importante, o aligeiramento acadêmico proposto de terminar o 
ensino médio e receber um diploma de técnico em 3 anos! Eis a oferta!

As afirmativas acima foram tiradas da mídia que veiculam as propagandas 
governamentais oriundas da lei 13.415/2017 que institui o tão falado Novo Ensino Médio. De 
acordo com site do Governo Federal (MEC,2017) tal legislação é fruto de longa discussão, 
que teve sua gênese em 1998 com grande debate e aprovação das diretrizes do EM de 
acordo com a nova legislação da LDB de 1996,  perpassou pelo Seminário Nacional 
sobre reforma do ensino médio em 2002, mas em efeitos de financiamento se efetivou 
apenas em 2007 com a criação do FUNDEB (Fundo de Desenvolvimento da Educação 
Básica) com a promessa de garantir a universalização do EM que foi estabelecido com 
o lançamento do  Plano de Ações Articuladas. Tais articulações foram cruciais para que 
em 2009 criassem o Novo ENEM com a proposta de um Ensino Médio mais próximo da 
realidade educacional pretendida com as legislações promulgadas. 

Diante disso, os trabalhos para pensar o “novo ensino médio” começou a tomar 
rumos mais seguros, tendo o Conselho Nacional de Secretários de Educação (CONSED) 
criado o Grupo de Trabalho da Reforma do Ensino Médio.

Podemos registrar como importante caminho trilhado a aprovação das Diretrizes 
Curriculares Nacionais para o Ensino Médio em 2012, o Projeto de Lei (PL6840/2013) e o 
Plano Nacional da Educação (PNE - 2014) que traz a meta 3.1: “Institucionalizar programa 
nacional de renovação do ensino médio, a fim de incentivar práticas pedagógicas com 
abordagens interdisciplinares estruturadas pela relação entre teoria e prática, por meio 
de currículos escolares que organizem, de maneira flexível e diversificada, conteúdos 
obrigatórios e eletivos articulados...” Portanto, a reforma do ensino médio está sendo 
discutida há anos, assim enfatiza o Ministério da Educação (MEC). 

Diante de tal afirmação, em 22 de setembro de 2016, precocemente após 22 dias da 
posse definitiva do atual Presidente da República Michel Temer, após o impeachment da 
então Presidente Dilma Rousseff, mesmo em meio a turbulências e rejeições por parte 
da população ao novo representante maior da Nação em um processo conturbado e 
carregado de dúvidas sobre legitimidade e autonomia, é colocada em pauta a Medida 
Provisória (MP) nº 746/2016.  A brevidade da pauta alicerçou-se na tríplice concepção de 
que é necessário: “dispor sobre a organização dos currículos do ensino médio, ampliar 
progressivamente a jornada escolar deste nível de ensino e criar a Política de Fomento à 
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Implementação de Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral” (BRASIL, 2016a).
Para além das discussões anteriores, muitas ainda que estavam em curso, o que se 

viu foi um aligeiramento unilateral por parte do governo para sancionar tais mudanças de 
âmbito tão abrangente.  Tal urgência extrema da reforma do Ensino Médio, da “educação 
para o século XXI”, não seria um mecanismo para administrar a “questão social”? 
(FRIGOTTO, 2017).

Para além de uma mudança de rota do ensino médio, a questão de maneira muito 
mais ampla, é decisivamente uma questão social, como parte constitutiva das relações 
sociais capitalistas.

Conforme Neves (2005), cabe ao educador examinar com mais detalhe as ações 
sociais desenvolvidas pelos organismos da superestrutura nesse sentido.

Assim compreendendo

um dos equívocos mais frequentes e recorrentes nas análises da educação no Brasil, 
em todos os seus níveis e modalidades, tem sido o de tratá-la em si mesma e não como 
constituída e constituinte de um projeto dentro de uma sociedade cindida em classes, 
frações de classes e grupos sociais desiguais e com marcas históricas específicas - 
colônia durante séculos, escravocrata e, atualmente, capitalismo associado e dependente 
(FRIGOTTO, 2001)

O DIREITO DO EXCLUIDO

Representantes do Governo Federal, em audiências públicas tem defendido as 
seguintes premissas para a mudança do Ensino Médio: 

O IDEB está estagnado desde 2011, mas, se olharmos os resultados dos últimos dez 
anos, crescemos apenas 0,3. [...] O ensino médio, que hoje tem um modelo único no 
Brasil, forma o jovem exclusivamente para a entrada na universidade. [...] E apenas 16%, 
17% dos jovens hoje acabam ingressando na universidade. [...] O Brasil, comparado 
com outros países do mundo, tem 8,4% de matrículas apenas em ensino técnico (Rossieli 
Soares da Silva). O Brasil é o único País do mundo que tem o ensino médio único, igual 
para todos, com um currículo obrigatório de no mínimo 13 disciplinas, podendo chegar 
a até 18 disciplinas. [...] (Maria Helena Guimarães de Castro) O nosso Ideb do ensino 
médio está estagnado desde 2011. O desempenho em Português e Matemática é menor 
hoje do que em 1997, o que, para mim, é uma tragédia. [...] (Mendonça Filho)  

Nessa perspectiva, são apontadas duas requisições, conforme expressa (MOTTA e 
FRIGOTTO, 2017):

1. A melhoria do ensino, tendo como referencial os critérios de qualidade definidos 
pela Organização de Cooperação para o Desenvolvimento Econômico (OCDE), por meio 
do Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA), e os sistemas de avaliação 
nacional e estaduais, tais como o Índice de Desenvolvimento da Educação (IDEB), 
baseados nos mesmos critérios: português, matemática e, recentemente, ciências;

2. A modernização do Ensino Médio, no sentido de flexibilizar o currículo por áreas 
de conhecimento, voltando-se para as aptidões dos alunos e das unidades escolares.

Um dos pontos mais controversos dessa reforma diz respeito à organização curricular 



 
Aspectos Históricos, Políticos e Culturais da Educação Brasileira Capítulo 24 247

em áreas de conhecimento, com a primeira parte comum a todos os estudantes e a segunda 
específica segundo a escolha do estudante por uma das áreas de aprofundamento - 
linguagens, matemática, ciências da natureza, ciências humanas e formação técnica 
profissional. A retórica reformista é a flexibilização e o enxugamento de conteúdos de 
acordo com os percursos formativos. Porém, na prática esse modelo visa apenas à 
redução. O objetivo central da reforma está mais relacionado à lógica do mercado do que 
à expansão das fronteiras do pensamento. (PIMENTA, 2016). Assim compreendemos que

O enorme desenvolvimento alcançado pela atividade e pela organização escolar (em 
sentido lato) nas sociedades que surgiram do mundo medieval indica a importância 
assumida no mundo moderno pelas categorias e funções intelectuais: assim como 
se buscou aprofundar e ampliar a “intelectualidade” de cada indivíduo, buscou-se 
igualmente multiplicar as especializações e aperfeiçoá-las. É este o resultado das 
instituições escolares de graus diversos, inclusive dos organismos que visam a promover 
a chamada “alta cultura”, em todos os campos da ciência e da técnica. (GRAMSCI, 1982, 
p.9).  

Não à toa o empresariado tem se mostrado profundamente interessado nas bases 
dessa reforma, pois a contribuição da educação para a produção de sujeitos sociais, 
como trabalhadores, consumidores, cidadãos que se mostrem adaptados à atual forma de 
organização produtiva do capital, de caráter neoliberal, e à sociabilidade dela decorrente, 
em diferentes planos, tendo em vista tal adaptação, com apoio no que tem sido denominado 
de trabalho imaterial e capitalismo cognitivo (cf. CAMARGO, 2011).

É uma linha tênue e de muita perspicácia, assim a dominação refere-se à apropriação 
do saber construído historicamente e os dominantes perpetuam seu ponto de domínio 
mediante a conter e administrar em conta gotas os bens culturais que são direito de todos. 
Mas, dado em doses condizentes com os seus interesses. 

Pensar nessas questões urge, à medida que todos estaremos nesse processo e 
seremos alvos desta proposta que acima de tudo fragiliza aqueles que sempre tiveram o 
direito negado.

A MP nº 746/2016 (Lei nº 13.415/2017) promove a reestruturação do currículo do 
Ensino Médio em duas etapas: uma composta pela Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) que foi homologada em dezembro de 2017 e a outra enfatizando as áreas de 
linguagens, matemática, ciências da natureza, ciências humanas e formação técnica e 
profissional, a ser implementada, progressivamente, em tempo integral.  

A BNCC definirá as competências e conhecimentos essenciais que deverão ser 
oferecidos a todos os estudantes na parte comum (1.800 horas), abrangendo as 4 áreas 
do conhecimento e todos os componentes curriculares do ensino médio definidos na LDB 
e nas diretrizes curriculares nacionais de educação básica. Sendo que 60% da Base 
Nacional Curricular Comum e 40% dos itinerários formativos, não é sinônimo de aumento 
de qualidade. Muitos municípios possuem apenas uma escola de ensino médio, o que 
inviabilizaria a “escolha”. Outros não tem em seu quadro docente o quantitativo necessário 
para a tal escolha e nem possuem a infraestrutura para a escola de tempo integral. 
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A fragmentação do ensino médio em itinerários formativos específicos fere o direito 
ao conhecimento para a ampla maioria dos estudantes que se encontram no ensino 
médio público. (Iria Brzezinski, Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da 
Educação – ANFOPE)

Diante de tais argumentos, pensar na proposta analisando o direito do excluído é 
questão primordial e urgente. 

A SEDUÇÃO DOS ARGUMENTOS

Para análise das questões referentes a temática é necessário olhar a dimensão 
ontológica com um recorte perpassando pela visão de Ensino Médio e Educação Profissional 
defendida pelo Governo Fernando Henrique Cardoso (FHC) através do Decreto 2208/1997. 
Diante disso  podemos entender que tal temática estava alicerçada nos arranjos produzidos 
pelo capital e para atender as demandas de âmbito internacional.  O caldo de cultura que 
orientou a formulação das Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio (DCNEM) e, 
posteriormente, da Educação Profissional, na época foi constituído a partir do discurso do 
Governo Federal influenciado por entidades internacionais e publicações como o Relatório 
Delors (1998) e pelo documento da Comissão Econômica para a América Latina (CEPAL), 
Educación y conocimiento: eje de la transformación productiva com equidad (CEPAL/
OREALC, 1992). Ambos os documentos enfatizaram tanto a difusão do progresso técnico 
quanto a coesão social. (FERRETI e SILVA, 2017).

O governo FHC propôs foi a formação politécnica, tal decisão em plena concordância 
com o proposto pelo Consenso de Washington, não observando as especificidades 
internas e muito menos o descontentamento de boa parte dos profissionais da educação 
envolvidos nesse processo. 

No final dos anos 90, uma gama de documentos para direcionar as ações 
educacionais foram produzidos e introduzidos pelo MEC na educação nacional, tais 
como: Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (PCNEM) e as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM).  Diante de tais documentos, a 
organização curricular seria por competências e habilidades, baseadas para atender a 
demanda produtiva de mercadorias e serviços, em acelerado processo de transformação 
(BRASIL, 1998).

No Governo do Presidente Luís Inácio Lula da Silva o mesmo não encontrou muito 
respaldo em suas propostas no MEC e CNE conforme apontam Frigotto et al.(2005). 
Apenas dez anos após a promulgação se conseguiu efetivar o proposto no Decreto nº 
5.154/2004 — Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio — voltado para a 
formação de professores. Apesar disso, consideráveis avanços foram registrados, tais 
como:  a expansão do Ensino Técnico de nível médio, a transformação das escolas 
agrotécnicas e Centros Federais (CEFET’S) em Institutos Federais.  Lula deu especial 
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atenção as questões sociais primordiais para o avanço da educação e sua sucessora 
Dilma Rousseff manteve e ampliou muitas das suas propostas, mas tendo como pilar 
das ações educacionais o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 
(Pronatec). 

Após significativos avanços, em decorrência do impeachment da Presidente 
Dilma, chegamos a situação de 2017, com poucos avanços na questão social, uma 
extrema preocupação com os moldes de uma educação aligeirada, tecnicista, voltada 
para atender as demandas do mercado de trabalho, conforme moldes da LDB 5692/71, 
ressalta-se que tal  legislação  foi publicada em 11 de agosto de 1971, durante o regime 
militar pelo presidente Emílio Garrastazu Médici.  Legislação voltada para a visão tecnicista 
da educação. 

Vale destacar que quem ocupa hoje postos estratégicos no MEC são as mesmas 
pessoas que lá estavam quando da elaboração das primeiras DCNEM, em 1998. Isso 
nos levou a indagar em que medida a MP nº 746 já não seria ela mesmo resultado da 
produção de intelectuais orgânicos a uma ordem que se busca (re)estabelecer e, por isso, 
retoma as mesmas propostas, quais sejam, de que as finalidades do ensino médio se 
encerram em sua adequação ao mercado e atendimento às prescrições de organismos 
internacionais (FERRETI e SILVA, 2017).  

Pensar numa educação voltada exclusivamente para tal demanda é suprimir todo 
o contexto de uma educação revolucionária. Tal revolução aplicada nesse contexto 
como instrumento de transformação social e acesso aos conhecimentos produzidos 
historicamente. (SAVIANI, 2011)

CAMINHOS TRILHADOS

O currículo do ensino médio será composto pela Base Nacional Comum Curricular e 
por itinerários formativos específicos, a serem definidos pelos sistemas de ensino, com 
ênfase nas seguintes áreas de conhecimento ou de atuação profissional: I - linguagens; 
II - matemática; III - ciências da natureza; IV - ciências humanas; e V - formação técnica 
e profissional.  § 1º Os sistemas de ensino poderão compor os seus currículos com base 
em mais de uma área prevista nos incisos I a V do caput.  § 3º  A organização das áreas 
de que trata o caput e das respectivas competências, habilidades e expectativas de 
aprendizagem, definidas na Base Nacional Comum Curricular, será feita de acordo com 
critérios estabelecidos em cada sistema de ensino (BRASIL. MP 476/2016, art. 36). 

Apesar de uma aparente autonomia dada as Instituições, a escolha dos percursos 
formativos pelos estudantes, as escolas poderão ou não oferecer mais de uma área, visto 
a falta de recursos materiais e humanos nesse contexto. Assim, a “escolha” tão sonhada 
e almejada deverá perpassar pela possibilidade de oferta da escola em questão. 

Para convencer da legitimidade e necessidade desse novo ensino que décadas atrás 
destinava-se tão somente a preparar jovens elitizados para o ingresso à universidade, 
mas que hoje atende a alunos de diversas classes sociais, formações culturais e objetivos 

https://pt.wikipedia.org/wiki/11_de_agosto
https://pt.wikipedia.org/wiki/1971
https://pt.wikipedia.org/wiki/Regime_militar
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de vida (MENEZES, 2001) as propagandas trazem à tona que se tudo mudou o ensino 
também deve mudar, deve preparar para o mercado de trabalho e o que mais o jovem 
quiser.  Sem olhar as mazelas, o discurso foca  na visão imediatista de que é necessário 
uma nova perspectiva neoliberal de educação para uma sociedade que tem novos 
estudantes,  destaca o que é o Novo Ensino Médio para a população do ponto de vista de 
uma profunda sedução das benécias, sem trazer em pauta as dificuldades do processo e 
as peculiaridades locais. 

A sedução do discurso alcança a juventude, corroborando com o momento de escolha, 
decisão, rebeldia, descontentamento... onde o jovem quer tomar as rédeas de sua vida e 
destino.  Que jovem não quer ter o direito dessa escolha também na sua formação? 

O Ministério da Educação traz à tona a necessidade de liberdade da sociedade pós-
moderna, seu grito de autonomia e narcisismo. Eu escolho, eu decido! 

Levando isso em consideração, Pierre Lévy (2015), destaca que para respondermos 
à aceleração da mudança, o uso das técnicas digitais de simulação, de acesso à 
informação em tempo real e de comunicação interativa pode se revelar muito útil, entre 
todos os cidadãos. É fácil relacionar essa observação na temática da Reforma do Ensino 
Médio, pois os receptores dessas informações interagem e são influenciados por essas 
interações midiáticas. Por outro lado, visualiza-se a propaganda oficial como instrumento, 
ideologicamente marcado, de persuasão social empregado pelo governo, que se utiliza 
dos recursos gráficos e sonoros próprios dos meios midiáticos, a fim de apregoar a 
viabilidade de um diálogo democrático com a população. (KASPARI e FREITAS, 2017).

CONSIDERAÇÕES DO PERCURSO 

Pensar na reforma como única questão para abrir as portas do crescimento 
econômico é minimizar os problemas educacionais do País a um currículo. Assim, a Lei 
nº 13.415/2017 expressa que investir no capital humano visando maior produtividade; 
modernizar a estrutura curricular, flexibilizando por áreas de conhecimento; e melhorar os 
resultados do desempenho escolar é totalmente viável com tal aprovação. 

Desde as discussões iniciais no ano 2000, a proposta da reforma constituiu-se em 
um ajuste conservador, que retrocede aos anos 40, quando a dualidade estrutural, agora 
revigorada, estabelecia uma trajetória para os intelectuais e outra para os trabalhadores, 
entendendo-se que essas funções eram atribuídas com base na origem de classe. Mesmo 
considerando que a universalização da educação básica vem sendo defendida de forma 
unânime por distintos atores sociais, que a formação para o trabalho anterior a ela é 
precoce e precária, e que o Primeiro Mundo já resolveu esse estágio, é preciso levar em 
conta as peculiaridades do caso brasileiro, onde a inexistência de dotação orçamentária 
ainda se mantém e apenas 25% dos jovens em idade de Ensino Médio são atendidos 
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(KUENZER, 2000).
Segundo Pierre Lévy (2015, p. 64), a relação entre política e sociedade é estreita, posto 

que, as infraestruturas de comunicação e as tecnológicas intelectuais sempre ocorreram 
de maneira desordenada, dessa maneira, determinando as formas de organização política 
e econômica de uma sociedade. Assim, viabilizando que:  A intensa divulgação do MEC 
na página do Facebook não tenha sido escolhida de maneira aleatória, os responsáveis 
perceberam que essa é a mídia em que os internautas escrevem mais comentários, 
reagem, compartilham, por isso, a interatividade constante ocorre nesse meio. 

Logo, se se deseja argumentar, é imprescindível que o orador reflita sobre os 
argumentos que poderão influenciar um determinado auditório, pois se assim não for, 
incidirá no que PERELMAN designa de petição de princípio. Ou seja, de certa maneira, 
o Ministério da Educação planejou estratégias para dirimir as tensões e indesejados 
debates sobre o assunto.

Todo o projeto de massificação da ideia do “bom e proveitoso” permite analisar 
identidades discursivas operam como estratégia de captação do público e o direcionam para 
a adesão ao projeto educacional apresentado. Assim, enfatizando a ampla participação 
dos envolvidos nas discussões sobre o projeto, há um inebriar do real contexto, alicerçados 
no princípio da participação coletiva, da democracia, a intenção é acomodar a opinião 
pública, desbaratando conflitos e consequentemente levantes. 

A exemplo disso, indo além das mídias sociais, podemos citar um dos comerciais 
televisivos produzidos pelo MEC, onde os jovens do vídeo afirmam: “quem conhece o 
ensino médio, aprova” e ao final do comercial, existe uma porcentagem de pesquisa do 
Ibope, afirmando que, 72% dos brasileiros aprova a reforma, no entanto, de acordo com 
os dados divulgados pelo Jornal Zero Hora10, estima que 78% dos entrevistados foram 
brasileiros de 55 anos ou mais, já os jovens entre 16 e 24 ouvidos, os 35%, mostram-se 
desfavoráveis ao novo modelo.

Esse  conjunto de espíritos aludido, enebriados por uma legislação que os 
compreende é o que PERELMAN chama de auditório.  É que, todo discurso possui um 
contexto e, consequentemente, um auditório para o qual ele é elaborado e o se amoldar 
àquele auditório é a condição para que exista a persuasão. Com base na nova retórica 
podemos perceber que o MEC não se prende somente à oratória, à beleza do discurso, 
às abordagens psicológica e sociológica da argumentação, mas prima pela força dos 
argumentos capazes de garantir a adesão do seu auditório.

Nao deixamos de analisar que algo deveria ser feito, um olhar minucioso e cuidadoso 
para o Ensino Médio nacional é necessário, compreendemos que um olhar para a 
omnilateralidade desse processo urge. Não se trata do esvaziamento do discurso da 
necessidade da “reforma” mas que a discussão permeie as bases em todas os processos, 
levando em consideração as peculiaridades locais de um País tão plural e acima de tudo, 
que esse Projeto seja comprometido com os filhos da classe trabalhadora.
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Eis o desafio! 
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